
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 21/2026 

 

 

O MUNICIPIO DE CAMPO ERÊ, Estado de Santa Catarina, através da prefeita Municipal, 

Sra. Rozane Bortoncello Moreira no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na Modalidade de Concorrência, 

para Concessão de Direito de Uso de: Área de 01 (um) barracão industrial/comercial com 

área de 150,00m² (cento e cinquenta metros quadrados), com área de terras de 1.260,00m² 

(um mil e duzentos e sessenta metros quadrados), matrículado sob o nº. 5.162 – CRI de 

Campo Erê/SC, conforme mapa do terreno (anexo IV), COM O ESTABELECIMENTO DE 

ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO, a título de incentivo para o desenvolvimento 

econômico local, conforme especificações constantes neste edital, ETP e TR, e que estará 

recebendo os invólucros de habilitação e propostas até às 08h30 do dia 16 de abril de 2026, 

na Sala de Licitações e Compras, junto ao Centro Administrativo Municipal, sito à Rua 1º de 

Maio, 736, Centro, nesta cidade, na mesma data em que efetuará a abertura dos invólucros 

contendo a documentação de habilitação às 08h30, regendo-se o processo licitatório pela Lei 

Federal n. 14.133/2021 e suas alterações, Lei Municipal n. 098/2018 e Lei Municipal n. 

2.628/2025, e demais atos legais aplicáveis à espécie, em especial pelo constante neste Edital: 

 

I – OBJETO 

1. O objeto da presente licitação consiste na escolha de pessoa jurídica de direito privado 

para a Concessão de Direito de Uso de: Área de 01 (um) barracão industrial/comercial com 

área de 150,00m² (cento e cinquenta metros quadrados), com área de terras de 1.260,00m² 

(um mil e duzentos e sessenta metros quadrados), matrículado sob o nº. 5.162 – CRI de 

Campo Erê/SC, conforme mapa do terreno (anexo IV), COM ESTABELECIMENTO DE 

ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO, a título de incentivo para o desenvolvimento 

econômico local, conforme especificações constantes neste edital, ETP e TR, conforme quadro 

abaixo: 

 

Itens Descrição Ramo de Atividade 

01 CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 

USO, CORRESPONDENTE DE 01 (UM) 

BARRACÃO 

INDUSTRIAL/COMERCIAL COM 

ÁREA DE 150,00M² (CENTO E 

CINQUENTA METROS QUADRADOS), 

COM ÁREA DE TERRAS DE 1.260,00M² 

(UM MIL E DUZENTOS E SESSENTA 

METROS QUADRADOS), 

MATRICULADO SOB O Nº. 5.162 – CRI 

DE CAMPO ERÊ/SC 

 

Atividade voltada ao ramo 

industrial/comercial. 

 

1.2. O imóvel, objeto deste Edital deverá ser usado, EXCLUSIVAMENTE, como estímulo à 

IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO INDUSTRIAL/COMERCIAL.  
1.3. O bem a ser concedido encontra-se a disposição dos interessados para verificação até o 

terceiro dia útil que antecede a data marcada para julgamento da licitação. 

  

II - DO PRAZO  



 
2.1. O prazo para adimplemento total dos encargos constantes da proposta é de 180 (cento e 

oitenta) dias a contar da data da assinatura do Termo de Concessão. 

2.2. O prazo para manutenção dos encargos é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de 

início das atividades. Vencido este prazo e cumpridos os encargos da concessão de direito real 

de uso, aplicar-se-á a Lei Complementar n. 098/2018, ou outra que venha a substituí-la, com a 

possibilidade de alienação à empresa concessionária, após a devida aprovação legislativa 

específica e quitação da contribuição financeira. Não cumpridos os prazos ou os encargos o 

imóvel reverterá ao Município. 

2.3. Os prazos previstos neste Edital poderão ser prorrogados por prazo igual e apenas uma vez, 

observado o princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade, tudo devidamente justificado. 

 

III - DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas que comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no Edital.  

 

IV - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

4.1. A documentação para habilitação dos proponentes, que deve constar do invólucro n. 01 é 

a documentação solicitada abaixo: 

 

4.2 Relativos à Habilitação Jurídica 
 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

III. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 
V. Declaração Unificada (anexo VI) 

 

4.3 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

4.3.2 Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.3.2.1 Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à 

Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

4.3.3 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão 

Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

4.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

4.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 

1943. (Conforme alteração trazida pela Lei 12.440/2011). 

 

4.4 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
 



 
4.4.1.1 A Certidão negativa de falência ou concordata com data não anterior a 30 (trinta) 

dias da realização da licitação. 

4.5 A documentação deve ser apresentada em original ou cópia autenticada em órgão oficial, 

ou seja, Tabelionato de Notas ou por Servidor do Setor de Licitações deste Município, 

nomeados pela Administração Pública Municipal. 

4.6. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

4.7. O invólucro n. 01, contendo a documentação para habilitação, deverá conter, na parte 

externa, as seguintes indicações: 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 21/2026 

MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ/SC- SC 

ENVELOPE Nº 01 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME PESSOA/RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

 

V - DA PROPOSTA PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO COM 

ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO: 

5.1. A participante interessada deverá apresentar proposta clara e precisa, demonstrando o 

empreendimento que pretende instalar sobre o imóvel objeto da licitação, com no mínimo as 

seguintes definições: 

a) Descrição sumária do objetivo do empreendimento, especificando a atividade indústria; 

b) Número de geração de novos empregos diretos imediatos, geração de novos empregos 

indiretos imediatos, faturamento mensal bruto imediato, utilização de mão de obra local ou não 

e a contribuição financeira ao Município. Essa geração de empregos imediata, leva-se em 

consideração o primeiro ano de funcionamento, cujo encargo parcial deve ser cumprido até o 

12º mês depois do início das atividades; 

5.2. A proposta para Concessão de Direito Real de Uso com Encargos e Cláusula de Reversão 

deverá ser efetuada de forma específica e individualizada, apresentando o Projeto do qual serão 

extraídas as informações necessárias ao julgamento das propostas, ou seja: a Geração de postos 

de trabalho diretos, faturamento e utilização de mão de obra. 

5.3 A proposta é composta do plano de negócios elaborado pelo proponente e assinada pelo 

representante legal, devidamente identificado e qualificado (ANEXO II). 

5.4 Após análise da documentação, a Comissão de Contratação emitirá comunicado com 

informação das empresas pré-habilitadas. (Cuja documentação encontra-se nos moldes do 

disposto no item anterior). 

5.5 Serão critérios de julgamento a maior pontuação, obedecendo ao critério abaixo: 

 
 

I- Quanto à geração de novos empregos diretos imediatos: 

a) de 01 (mínimo) a 05 empregos: 10 pontos; 

b) de 06 a 10 empregos:                  20 pontos; 

c) Mais de 10 empregos:         30 pontos; 
 

II- Quanto à geração de novos empregos indiretos imediatos: 

a) De 01 a 10 empregos: 10 pontos; 

b) de 11 a 20 empregos: 20 pontos; 

c) Mais de 20 empregos: 30 pontos; 
 

III- Previsão de faturamento mensal bruto imediato do empreendimento: 

a) Até R$ 50.000,00:    10 pontos; 



 
b) De R$ 50.001,00 a R$ 150.000,00: 20 pontos; 

c) Acima de R$ 150.001,00:  30 pontos; 
 

IV- Quanto a utilização de mão de obra: 

a) Exclusivamente local:   30 pontos; 

b) Local e de outras áreas (regiões): 20 pontos; 

c) Exclusivamente de outras áreas (regiões): 0 pontos; 

 

V- Valor Oferecido como contribuição financeira ao Município: 

a) De R$ 100,00 a R$ 200,00 mensais: 10 pontos; 

b) De R$ 201,00 a R$ 300,00 mensais: 20 pontos; 

c) Acima de R$ 301,00 mensais:  30 pontos; 
 

5.3.1. Pontuação máxima: 150 (cento e cinquenta pontos). 

5.6 Serão consideradas vencedoras as propostas que obtiverem maior nota no somatório total. 

Para a atribuição dos pontos será considerado o plano de negócios (Anexo II). 

5.7 Em caso de empate na pontuação entre duas ou mais propostas, o desempate será conforme 

Art. 60 da Lei Federal 14.133/2021. 

5.8 As empresas serão classificadas até o número de itens oferecidos na licitação, figurando 

as demais como suplentes. 

5.9 Após a realização da concorrência, com a devida homologação e publicação do resultado, 

os vencedores assinarão termo de concessão de direito real de uso. 

5.10 O invólucro de apresentação da proposta deverá conter, na parte externa, as seguintes 

indicações: 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 21/2026 

MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ/SC 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 

NOME/RAZÃO SOCIAL PROPONENTE. 

 

VI - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

6.1. Na data, horário e local indicado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações, 

receberá os envelopes contendo a documentação e as propostas; 

6.2 - Após às 08h30 do dia 16 de abril de 2026, estará encerrado o prazo para apresentação 

dos invólucros, sendo que nenhum outro documento será aceito ou substituído. 

 

VII - DO JULGAMENTO 

7.1. O julgamento será iniciado às 08h30 do dia 16 de abril de 2026, no local e endereço 

indicado no preâmbulo deste edital e será efetuado em duas fases distintas, a saber: 

7.1.1 - Habilitação - A Comissão abrirá os envelopes e os documentos neles contidos que serão 

rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o 

exame dos mesmos. A Comissão de Licitações analisará a documentação definindo as 

habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme art. 165, I da Lei nº 14.133/2021. 

A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar 

conveniente, designando nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da 

habilitação. O inabilitado receberá de volta seu envelope-proposta intacto, após o prazo recursal 

ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i


 
7.1.2 - Proposta - Somente serão abertos os envelopes das propostas das empresas habilitadas, 

após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos, 

caso não ocorra a desistência de recurso na sessão. A comissão abrirá os envelopes de proposta 

das proponentes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento, de acordo, exclusivamente, 

com os fatores e critérios estabelecidos neste edital. Os respectivos documentos serão 

rubricados por todos os membros da comissão, e pelos representantes dos proponentes 

participantes. Caso a Comissão julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a 

reunião, efetuando o julgamento das propostas, sem a presença de todos os representantes dos 

participantes.  

 

VIII - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA PARA CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO COM ENCARGOS E CLÁUSULA DE REVERSÃO 

8.1 - Será considerada vencedora no que se refere à Concessão de direito real de uso com 

Encargos e Cláusula de Reversão a proponente que obtiver a maior pontuação, conforme 

definido no item 5.5 deste edital. 

8.2. O Fator desempate será a oferta do maior número de empregos diretos imediatos  e 

exclusivamente local.  
 

IX - DAS PENALIDADES 

9.1. À proponente vencedora que deixar de cumprir as normas e obrigações assumidas e/ou 

preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente, a critério 

da Administração Pública Municipal: 

a) será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no Art. 155 da Lei 

14.133/2021, com aplicação das sanções do Art.156 da Lei nº 14.133/2021) 

9.2. As penalidades serão julgadas por processo administrativo instaurado por iniciativa da 

Administração Municipal. 

9.3. A aplicação das penalidades não impede a reversão do imóvel e benfeitorias ao Município, 

nem caracteriza bis in idem. 

9.3. Reversão do imóvel concedido, objeto deste certame, com a perda das benfeitorias nele 

executadas, em favor do Município concedente. 

 

X - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após finalizado o julgamento do certame, a proponente vencedora será submetida à 

análise do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico – CONDECON. 

10.2. Cabe ao CONDECON analisar minunciosamente a proposta e documentação trazida pela 

proponente vencedora sob seu aspecto legal e econômico. 

10.3. Feita a análise, o CONDECON emitirá Resolução declarando a proponente vencedora 

apta ou inapta ao recebimento do objeto deste certame, nos termos do artigo 9º § 3º da Lei 

Complementar 98/2018, sendo o mesmo encaminhado à Chefe do Poder Executivo Municipal 

para homologação e adjudicação do resultado do presente processo. 

10.4. Caso o CONDECON declare a proponente vencedora inapta ao recebimento do objeto, a 

proponente vencedora será desclassificada, sendo convocada a segunda proponente para 

apresentação da documentação de habilitação e proposta, que serão analisadas pela Comissão 

Permanente de Licitações, dando seguimento ao certame. 

10.5. Após a adjudicação e homologação do resultado do presente processo licitatório ao 

proponente vencedor, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - 

CONDECON, o proponente vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar 

o Termo de Concessão de Direito Real de Uso nos termos da Minuta, parte integrante do 

presente edital.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155


 
10.2. Ocorrendo recusa do vencedor em assinar o respectivo termo, convocar-se-á, para a 

execução do objeto licitado, o proponente classificado em segundo lugar e assim 

sucessivamente.   

10.3. As cláusulas do Termo de Concessão de Direito Real de Uso são ditadas pelo Município 

concedente e não são negociáveis. 

 

XI - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
11. Compete ao Município: 

11.1. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

11.2. Extinguir a concessão de direito real de uso na forma prevista na Lei Complementar n. 

098/2018 e na Lei 14.133/2021 e promover a reversão do imóvel e benfeitorias ao Município; 

11.3. Fiscalizar a utilização do bem concedido; 

11.4. Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas; 

11.5. Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente 

ao presente certame licitatório. 

 

XII - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE VENCEDOR 

12. Compete a Concessionária: 

12.1. O proponente vencedor deste certame não poderá ceder, alugar, alienar e/ou permutar, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da data da assinatura do contrato, o imóvel 

recebido em concessão de direito real de uso, sob pena de reversão do bem à Municipalidade, 

procedendo-se com relação às benfeitorias de acordo com o previsto na Lei Complementar n. 

098/2018; 

12.2. O proponente vencedor deste certame deve cumprir e fazer cumprir as normas e as 

cláusulas contratuais da concessão de direito real de uso; 

12.3. O proponente vencedor deste certame deve permitir ao Município o livre acesso, a 

fiscalização, em qualquer época a fim de verificar o cumprimento a que se destina o objeto 

deste certame. 

12.4. O proponente vencedor deste certame deve se enquadrar na atividade proposta neste edital 

e no contrato resultante deste certame; 

12.5. O proponente vencedor deve responsabilizar-se pela manutenção e conservação do bem 

patrimonial objeto da concessão de direito real de uso; 

12.6. O proponente vencedor deve fornecer ao Município sempre que solicitado quaisquer 

informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos inerentes às relações resultantes 

deste certame; 

12.7. O proponente vencedor deve cumprir a legislação ambiental no que se refere à atividade 

desenvolvida sobre o imóvel; 

12.8. O proponente vencedor deve pagar os tributos que incidirem sobre o imóvel e sobre a 

atividade desde a data de assinatura do presente contrato; 

12.9. O proponente vencedor deve arcar com as despesas de instalação de água, energia elétrica 

e telefone, assim como as demais taxas e emolumentos, inclusive quanto aos impostos 

incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a 

incidir sobre sua atividade; 

1 2.10. O proponente vencedor deve responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da 

relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício 

que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo 

o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária; 

12.11 - O proponente vencedor deve fornecer ao Município anualmente, sempre no dia 20 

do mês janeiro de cada ano, relação dos empregados, através do registro na CTPS, a fim 

de que o Município possa conferir o número de empregos diretos gerados; 



 
12.12. O proponente vencedor deve manter, durante toda a vigência do contrato, atualizadas as 

Certidões Negativas de Débitos exigidas na fase de habilitação. 

  

XIII - DOS ENCARGOS    

 

13.1. Os valores da contribuição mensal a serem consignados no respectivo contrato, 

corresponderão aos ofertados na proposta da concessionária. 

13.2 – Contribuir com o Fundo Municipal da Criança e Adolescente - FIA, durante 5 (cinco) 

anos consecutivos, nos percentuais e forma disposta no Art. 27, da Lei Complementar 

098/2018. 

 

XIV – DA REVERSÃO 

14.1. Reverterão de pleno direito ao Poder Público Municipal, observado no que couber a Lei 

Complementar n. 098/2018, o imóvel concedido, na ocorrência de qualquer dos fatos a seguir 

mencionados: 

I - não utilizados em conformidade com o projeto apresentado e aprovado; 

II - decorridos 06 (seis) meses da concessão e não tenha sido iniciada a execução do projeto 

(objeto desta concessão); 

III - as o uso estiver paralisado por mais de 06 (seis) meses, salvo motivo de força maior, ou 

alteração do projeto inicial devidamente autorizada; 

IV - ocorrer a extinção ou falência, antes de decorridos 10 (dez) anos da publicação do termo 

que concedeu os Incentivos; 

V - não iniciar a atividade no prazo ajustado; 

VI – alienação, cessão, locação ou permuta do imóvel cedido pelo do Poder Público Municipal 

ao proponente vencedor; 

VII - dar ao imóvel utilização diversa da prevista no Projeto do Empreendimento antes de 

decorrido o prazo de 10 (dez) anos do início ou ampliação das atividades, salvo em caso de 

comprovada melhoria do empreendimento ou diversificação da atividade econômica, desde que 

aprovado pelo CONDECON, Prefeitura Municipal e por lei municipal; 

VIII - constatado, a qualquer tempo, durante os dez anos subsequentes à assinatura do termo, o 

descumprimento dos encargos propostos pela empresa. 

IX - Assim que assinado o Termo, a empresa beneficiada ficará na posse do imóvel, 

observadas as disposições legais e editalícias vigentes. 

 

XVI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
16.1. Todas as decisões da Comissão Permanente de Licitações serão registradas em ata, 

passíveis de serem atacadas por recursos administrativos previstos conforme art. 165, I da Lei 

nº 14.133/2021. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

16.1. A Prefeita Municipal de Campo Erê reserva-se o direito de anular ou revogar a presente 

licitação, antes da assinatura do Termo, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização 

pelos proponentes. 

16.2. A adjudicação/homologação do objeto do presente edital ocorrerá através de ato do Poder 

Executivo Municipal. 

16.3. Caso o representante legal não puder participar do presente processo licitatório, poderá 

credenciar através de procuração, com firma reconhecida, pessoa para representá-lo em todos 

os atos relativos à seleção dos interessados, se não puder participar representante legal. 

16.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações do Município 

à luz da Lei n. 14.133/2021 e Lei Complementar n. 098/2018. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i


 
16.5. Os proponentes poderão examinar e retirar o presente Edital na Sala de Licitações e 

Compras do Município, sito a Rua 1º de Maio, 736, Centro, Campo Erê-SC, de segunda a sexta-

feira, no horário de expediente, outras informações e esclarecimentos adicionais sobre o 

presente processo licitatório, poderão ser obtidos pelo e-mail licitacao@campoere.sc.gov.br, ou 

informações, pelo telefone (049) 3655-3035. 

16.6. Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem 

como as que estiverem em regime de falência e concordata. 

16.7. As propostas serão aceitas até a data e hora constantes na peça editalícia, sendo que em 

hipótese alguma serão aceitas, independentemente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou 

enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação. 

16.8. O proponente vencedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data do 

recebimento da notificação, assinar o Termo de Concessão de Direito Real de Uso com a 

municipalidade, conforme minuta anexa. 

16.9. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela proponente 

vencedora os quais servirão de base para o julgamento desta Concorrência, bem como, as 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 

16.10. Caso o proponente vencedor deixar de assinar o Termo dentro de 05 (cinco) dias 

corridos, contados da data de recebimento da notificação, sem justificativa por escrito e aceito 

por esta Municipalidade, decairá do seu direito de contratar, sujeitando-se às penalidades 

aludidas no presente edital. 

16.11. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser 

adjudicada/homologada aos licitantes remanescentes na exata ordem da classificação e nas 

mesmas condições propostas pela licitante vencedora. 

 

Campo Erê/SC, 05 de março de 2026.  

 

 

 

 

 

 

 

 

ROZANE BORTONCELLO MOREIRA 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL E REGISTRO IMOBILIÁRIO 

 

 

IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO, correspondente  01 (UM) BARRACÃO 

INDUSTRIAL/COMERCIAL COM ÁREA DE 150,00M² (CENTO E CINQUENTA 

METROS QUADRADOS), COM ÁREA DE TERRAS DE 1.260,00M² (UM MIL E 

DUZENTOS E SESSENTA METROS QUADRADOS), MATRICULADO SOB O Nº. 5.162 

– CRI DE CAMPO ERÊ/SC. 

 

 

 

Localização: 

 

ROD. SC 160, KM 03,S/N NO MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ/SC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

 

PLANO DE NEGÓCIOS 

 

CONCORRÊNCIA N° 21/2026 

 

A empresa    , sediada à Rua (Av.)   , nº   , complemento  , 

Bairro  , na Cidade de   , Estado de  , CEP nº  , inscrita no CNPJ 

sob o nº   , inscrição estadual nº  , CNAE (classificação econômica) nº  , 

por meio de seus representantes legais infra-assinados, vem apresentar este PLANO DE 

NEGÓCIOS, na forma prevista no Edital de Concorrência Pública em referência, 

declarando-se ciente de que este anexo deverá ser obrigatoriamente inserido no Envelope de 

Proposta Técnica, como previsto no ato convocatório do certame. 

 

ITEM QUE DESEJO CONCORRER: 

 

ITEM XXX: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Ao formular e apresentar este Plano de Negócio, a empresa proponente, acima qualificada, 

declara, ainda: 

1. Ter conhecimento de que os compromissos assumidos por meio deste Plano de negócios 

converter-se-ão em cláusulas termo de concessão real de uso. Sua observância e efetivo 

cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Administração 

celebrará com a empresa licitante, aqui qualificada, caso ela se sagre uma das vencedoras da 

licitação. 

 

2. Que assume a obrigação de respeitar e cumprir os seguintes prazos, previstos no Edital de 

Concorrência e no Contrato de Concessão Real de Uso de Bem Imóvel, sob as penas 

previstas nesses instrumentos. 

 

3. Que se obriga e compromete a observar os seguintes prazos máximos para cada etapa do 

empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão da posse do imóvel para o 

Município: 

 

a) Cumprirá o prazo máximo para o início efetivo das atividades, que começarão em até 

180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de assinatura do Termo de Concessão de 

Direito Real de Uso. 

 

b) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo 

máximo de 06 (seis) meses, a partir da assinatura do Termo de Concessão de Direito 

Real de Uso. 



 
 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_____________________________________ 

2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO (tamanho, importância, justificativas, licenças 

ambientais necessárias e demais dados). 

 

***Inserir mais linhas caso necessário. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

________________________________________________ 

 

4. A Empresa proponente assume, igualmente, as obrigações seguintes, cuja variação, para 

menos, deve ser motivada e expressamente justificada à Administração Pública e, 

eventualmente, por esta aceita, se justas as razões: 

 

5. gerar o número de empregos diretos imediatos estimado no seguinte quadro, aproveitando, 

preferencialmente, mão-de-obra local, com a contratação de munícipes de Barbosa:  

 

I. Quanto à geração de novos empregos diretos imediatos: 

Nº de empregos diretos imediatos: 

a) de 01 (mínimo) a 05 empregos: ____________________ 

b) de 06 a 10 empregos: _____________________ 

c) Mais de 10 empregos:         ____________ 

 

 

 

II. Quanto à geração de novos empregos indiretos imediatos: 

Nº de empregos indiretos imediatos: 

a) De 01 a 10 empregos: ____________________ 

b) de 11 a 20 empregos: _____________ 

c) Mais de 20 empregos: _____________ 

 

 

A) Previsão de faturamento mensal bruto imediato do empreendimento: 

Faturamento mensal - R$ ___________________________ 

 

B) Quanto a utilização de mão de obra: 



 
Localidade e quantidade de mão de obra: 

a) Exclusivamente local: _______________ 

b) Local e de outras áreas (regiões):  ____________________ 

c) Exclusivamente de outras áreas (regiões): ______________________ 

 

6. A previsão de implantação (cronograma) da linha de produção ou da atividade comercial; os 

tipos de produtos que serão industrializados; a origem do capital investido (se próprio, 

estadual, nacional e/ou estrangeiro); Descrever. 

 

7. A infraestrutura necessária (área de construção, demanda estimada de energia elétrica, 

consumo de água, etc.) Descrever. 

 

8. Ao apresentar este plano de negócios, a empresa DECLARA que é conhecedora de que a 

concessão é condicionada à manutenção de todas as obrigações assumidas neste edital, 

inclusive no que concerne aos dados indicados neste Plano de Negócios. 

 

Local,  de  de 2026. 

 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome e Assinatura 



 
 

ANEXO III 

 

MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

 

Que entre si fazem o MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 83.026.765/0001-28, com sede na Rua 1º de Maio, 736, 

Centro, Campo Erê/SC, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Rozane Bortoncello 

Moreira, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF/MF sob o nº 

019.664.789-41, e RG nº 3.450.621, de ora em diante denominado de MUNICÍPIO e de outro 

lado a empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº .................................., com sede .................................., neste ato representado pelo Sr. 

................................, inscrito no CPF/MF sob o nº ............., de ora em diante denominada de 

CONCESSIONÁRIA, tem, entre si as seguintes cláusulas que compõem este contrato: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se na Lei Complementar nº 098/2018, e na Concorrência 

nº 20/2026. Todas as regras do edital e a proposta da CONCESSIONÁRIA integram o presente 

termo, para fins de direito, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente termo tem como objeto a Concessão de Direito de Uso de: Área de 01 (um) barracão 

industrial/comercial com área de 150,00m² (cento e cinquenta metros quadrados), com área de 

terras de 1.260,00m² (um mil e duzentos e sessenta metros quadrados), matrículado sob o nº. 

5.162 – CRI de Campo Erê/SC, que será concedido a título de incentivo material para o 

desenvolvimento de indústria/comércio local, nos termos da legislação local já referida no 

preâmbulo, conforme quadro abaixo: 

 

 

Itens Descrição Ramo de Atividade 

01 CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 

USO, CORRESPONDENTE DE 01 (UM) 

BARRACÃO 

INDUSTRIAL/COMERCIAL COM 

ÁREA DE 150,00M² (CENTO E 

CINQUENTA METROS QUADRADOS), 

COM ÁREA DE TERRAS DE 1.260,00M² 

(UM MIL E DUZENTOS E SESSENTA 

METROS QUADRADOS), 

MATRICULADO SOB O Nº. 5.162 – CRI 

DE CAMPO ERÊ/SC 

 

Atividade voltada ao ramo 

industrial/comercial. 

 

O imóvel, objeto deste termo, é destinado EXCLUSIVAMENTE, como estímulo à 

IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO INDUSTRIAL/COMERCIAL. 



 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA -   DO PRAZO 

O prazo para adimplemento total dos encargos constantes da proposta é de 180 (cento e oitenta) 

dias a contar da data do presente contrato. 

O prazo para manutenção dos encargos é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data do 

adimplemento total dos mesmos; vencido este prazo e cumpridos os encargos da concessão de 

direito real de uso, a propriedade do imóvel poderá consolidar-se em favor da 

CONCESSIONÁRIA desde que autorizada por Lei específica, observada a legislação 

específica no tocante à contribuição financeira. Podendo ser prorrogado por igual período a 

critério da Administração. 

 

CLAUSULA QUARTA – DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 

 

Compete a CONCESSIONÁRIA: 

I - não ceder, vender, alugar, alienar e/ou permutar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados a 

partir da data da assinatura do contrato (podendo ser prorrogado por igual período apenas uma 

vez), o imóvel recebido em concessão de direito real de uso, sob pena de reversão do bem à 

Municipalidade, procedendo-se com relação às benfeitorias de acordo com o previsto na Lei 

Complementar n. 098/2018; 

II - cumprir e fazer cumprir as normas e as cláusulas contratuais da concessão de direito real de 

uso; 

III - permitir ao Município o livre acesso, a fiscalização, em qualquer época a fim de verificar 

o cumprimento a que se destina o objeto deste certame. 

IV - enquadrar na atividade proposta no edital e neste contrato; 

V - responsabilizar-se pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais objeto da 

concessão de direito real de uso; 

VI - fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos 

sobre quaisquer assuntos inerentes às relações resultantes deste contrato; 

VII - cumprir a legislação ambiental no que se refere à atividade desenvolvida sobre o imóvel; 

VIII - pagar os tributos que incidirem sobre o imóvel e sobre a atividade desde a data de 

assinatura do presente contrato; 

IX - arcar com as despesas de instalação de água, energia elétrica e telefone, assim como as 

demais taxas e emolumentos, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, 

mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade; 

X - responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes das relações trabalhista e 

previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus 

empregados a fim de fornecer os empregos a que está obrigada, eximindo o Poder Público 

Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária; 

XI - fornecer ao Município anualmente, sempre no dia 20 do mês janeiro de cada ano, 

relação dos empregados, através do registro na CTPS, a fim de que o Município possa 

conferir o número de empregos diretos gerados; 

XII - A CONCESONÁRIA deve manter, durante toda a vigência do contrato, atualizadas as 

Certidões Negativas de Débitos exigidas na fase de habilitação; 

XIII – gerar inicialmente NO MÍNIMO 05 (cinco) postos de trabalho diretos em seu 

primeiro ano de concessão, vindo a ser aumentado de forma gradual até atingir o mínimo 

de 10 (quinze) empregos no 5º (quinto) anos de concessão; 



 
 

XIV - A CONCESONÁRIA deverá dar destino final correto aos resíduos derivados das 

atividades desenvolvidas pela empresa sem valor utilizável ou de mercado, atendendo as 

normas sanitárias e ambientais, sob pena de extinção da concessão e reversão do imóvel objeto 

deste Termo em favor do Município. 

XV - A CONCESONÁRIA deve prestar esclarecimentos e atender as solicitações dos órgãos 

de fiscalização do Município, sempre que este entender que haja violação que afete saúde 

pública ou o meio ambiente.    

XVI – contribuir com o Fundo Municipal da Criança e Adolescente - FIA, durante 5 (cinco) 

anos consecutivos, nos percentuais e forma disposta no Art. 27, da Lei Complementar 

098/2018. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL 

 

O imóvel, objeto do presente Termo (item 01), é avaliado em R$ 382.000,00 (TREZENTOS 

E OITENTA E DOIS MIL REAIS). Sendo avaliado o imóvel terreno em R$ 126.000,00 e a 

benfeitoria, um barracão industrial de 150 m² avaliado em R$ 256.000,00, conforme laudo de 

avaliação da Comissão de Avaliação Mobiliária Imobiliária do Município em anexo ao 

processo de Concessão. 

 

    

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 

Caso a CONCESSIONÁRIA deixe de cumprir as normas e obrigações assumidas e/ou preceitos 

legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente, a critério da 

Administração Pública Municipal: 

a) advertência expressa; 

b) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Campo Erê/SC pelo prazo de 02 (dois) 

anos, a partir da data da ocorrência do fato gerador;  

c) declaração de inidoneidade;  

d) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor do bem. 

e) Reversão do imóvel concedido, objeto deste Termo, com a perda das benfeitorias nele 

executadas, em favor do MUNICÍPIO. 

As penalidades serão julgadas por processo administrativo instaurado por iniciativa da 

Administração Municipal. 

A aplicação das penalidades não impede a reversão do imóvel e benfeitorias ao Município, nem 

caracteriza bis in idem. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

 

Compete ao MUNICÍPIO: 

I - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

II - Extinguir a concessão de direito real de uso na forma prevista na Lei Complementar n. 

098/2018 e na Lei 14.133/2021 e promover a reversão do imóvel e benfeitorias ao Município; 

III - Fiscalizar a utilização do bem concedido; 

IV - Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas; 

V - Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente 

ao presente certame licitatório. 



 
 

VI - O MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ, designa como Gestor deste Contrato, a Servidor Público 

Municipal, Jakson Goulart, e como  fiscal o Sr. Gilmar Jair Moreira para o acompanhamento 

formal nos aspectos administrativos e procedimentais, para executar o acompanhamento e 

fiscalização do objeto, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

relatório. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA REVERSÃO 

 

Reverterão de pleno direito ao Poder Público Municipal, observado no que couber a Lei 

Complementar n. 098/2018, o imóvel concedido, na ocorrência de qualquer dos fatos a seguir 

mencionados: 

I - não utilizados em conformidade com o projeto apresentado e aprovado; 

II - decorridos 06 (seis) meses da concessão e não tenha sido iniciada a execução do projeto; 

III - as obras estiverem paralisadas por mais de 06 (seis) meses, salvo motivo de força maior, 

ou alteração do projeto inicial devidamente autorizada; 

IV - ocorrer a extinção ou falência, antes de decorridos 10 (dez) anos da publicação do termo 

que concedeu os Incentivos; 

V - não iniciar a atividade no prazo ajustado; 

VI - alienação do imóvel recebido do Poder Público Municipal; 

VII - dar ao imóvel utilização diversa da prevista no Projeto do Empreendimento antes de 

decorrido o prazo de 10 (dez) anos do início ou ampliação das atividades, salvo em caso de 

comprovada melhoria do empreendimento ou diversificação da atividade econômica, desde que 

aprovado pelo CONDECON, Prefeitura Municipal e por lei municipal; 

VIII - constatado, a qualquer tempo, durante os dez anos subsequentes à assinatura do termo, o 

descumprimento dos encargos propostos pela empresa. 

IX - Assim que assinado o Termo, a empresa beneficiada ficará na posse do imóvel, 

observadas as disposições legais e editalícias vigentes. 

  

 

 

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja,  para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do 

presente contrato. 

 

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (tres) vias de igual forma e 

teor, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Campo Erê, _______de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CAMPO ERÊ        CONCESSIONÁRIA 

 



 
 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 



 
 

 



 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 

 



 
 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

 

Razão social______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada na Rua 

_____________, nº ____, no município de ______________, por seu representante legal, 

inscrito no CPF nº______, portador do RG nº ____________, DECLARA 

EXPRESSAMENTE a quem possa interessar e para os fins de atendimento do presente 

processo licitatório que:  

    

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida 

de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Campo Erê-SC ou 

quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 

seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas;  

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

XX, ....... de .............. de 2026. 

 

 

 

 

__________________________________ 

RESPONSÁVEL LEGAL 

CPF..... 
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